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Língua Portuguesa 

Muitas pessoas acreditam que fonética e fonologia são sinônimos. No entanto, embora ambas pertençam à 
mesma área de estudo, apresentam diferenças significativas.

 ▸ Fonética
Segundo o Dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da fala de uma língua”.
Isso significa que a fonética é um ramo da linguística que analisa os sons do ponto de vista físico e articula-

tório. Ou seja, preocupa-se com o movimento dos lábios, a vibração das cordas vocais, a articulação e outros 
aspectos físicos da fala, sem considerar o conteúdo do que é dito.

Para representar cada som, utiliza-se o Alfabeto Fonético Internacional (AFI).
Em síntese, a fonética estuda os movimentos físicos — da boca, dos lábios, da língua etc. — envolvidos na 

produção dos sons, desconsiderando seu significado.

 ▸ Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e 

a classificação dos sons, separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, 
cuidar de aspectos relativos à divisão silábica, à acentuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Ou seja, a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua es-
trutura física. 

Para ficar mais claro, leia os quadrinhos: 
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Noções de Informática

Windows 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas opera-

cionais Windows NT. Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias 
e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a 
funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o Windows 10 é compatível 
com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
 ▪  Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele 

combina os blocos dinâmicos (tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil 
acesso a programas, configurações e documentos recentes.

 ▪  Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por co-
mandos de voz, como enviar e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri 
da Apple e ao Google Assistant.

 ▪  Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e 
seguro, oferecendo recursos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas 
rápidas.

 ▪  Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar me-
lhor as tarefas e aplicativos abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Instalação do Windows
 ▪  Baixe a ferramenta de criação de mídia no site da Microsoft.

 ▪  Use-a para criar um pendrive bootável com a ISO do Windows.

 ▪  Reinicie o PC e entre na BIOS/UEFI para priorizar o boot pelo pendrive.

 ▪  Na instalação, selecione idioma e versão, depois a partição (formate se necessário).

 ▪  Crie um usuário e siga os passos da configuração inicial.

 ▪  Após finalizar, o Windows estará pronto para uso.

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 

como um centro de comando do PC.
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Noções de Administração Financeira e Orçamentária

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
(...)

SEÇÃO IX
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

 Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades 
da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções 
e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de 
controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arreca-
de, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, 
em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.           (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)

 Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de 
Contas da União, ao qual compete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que 
deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento;

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público 
federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo 
ao erário público;

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na ad-
ministração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as 
nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, reformas 
e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório;

IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Comissão técnica ou 
de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, 
nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no 
inciso II;

V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, de 
forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo;

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste 
ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município;

VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por qual-
quer das respectivas Comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimo-
nial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;

VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções 
previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento 
da lei, se verificada ilegalidade;

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos Deputa-
dos e ao Senado Federal;

XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados.
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Noções de Auditoria Governamental e Controles Interno e Externo

O controle sobre os órgãos da Administração Direta é um controle interno e decorre do poder de autotutela 
que permite à Administração Pública rever os próprios atos quando ilegais, inoportunos ou inconvenientes. É o 
poder de fiscalização e correção que os Poderes exercem sobre seus próprios atos e agentes, ou seja, é uma 
espécie de autocontrole.

O controle interno é aquele exercido por órgãos de um Poder sobre condutas administrativas produzidas 
dentro de sua esfera. Desse modo, o controle que um órgão ministerial exerce sobre os vários departamentos 
administrativos que o compõem se caracteriza como interno, e isso porque todos integram o Poder Executivo.

No Judiciário, por exemplo, é controle interno o que a Corregedoria exerce sobre os atos dos serventuários 
da Justiça. Esse tipo de controle prescinde de lei expressa, porque a Constituição, no art. 74, dispõe que os 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário devem manter, integradamente, sistema de controle interno.

O controle interno é formado pelas estruturas de controle existentes nos órgãos e entidades da Administra-
ção.

Na Administração Pública Federal, o controle interno foi estabelecido pelos arts. 76 a 80 da Lei n. 4.320/64, 
sendo exercido prévia, concomitante e posteriormente, sem prejuízo da atuação do controle externo.

O controle interno avalia o cumprimento das metas dos instrumentos orçamentários, comprova a legalidade, 
avalia a eficácia e eficiência da gestão orçamentária financeira e patrimonial e avalia a aplicação de recursos 
públicos por pessoas jurídicas de direito privado. Interessante notar que, no âmbito do Poder Executivo, exerce 
a fiscalização das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres.

Além disso, o controle interno tem o dever de apoiar o controle externo na sua missão institucional, tendo 
também os seus responsáveis, sob pena de responsabilização solidária, o dever funcional de dar ciência ao 
Tribunal de Contas das irregularidades ou ilegalidades de que tiverem conhecimento.

O sistema de controle interno do Poder Executivo Federal foi regulamentado pela Lei n. 10.180/2001. O art. 
19, caput, do diploma legal dispõe que o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal visa à avalia-
ção da ação governamental e da gestão dos administradores públicos federais, por intermédio da fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e a apoiar o controle externo no exercício de sua 
missão institucional. A coordenação e gestão do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal com-
pete à Controladoria-Geral da União, conforme o art. 51, XII, da Lei n. 13.844/2019.

O controle interno, quando bem realizado, reduz a necessidade de análises demoradas, ou seja, que podem 
refletir no bom andamento das atividades do órgão auditado, pelo controle externo.

Os agentes públicos do controle exercido no âmbito do próprio Poder devem ter autonomia e independência 
técnica na sua atuação, pois não é possível a realização de um bom controle quando existe dependência entre 
o agente fiscalizador e o fiscalizado.

O controle interno utiliza-se da autotutela para garantir a observância ao que fora estabelecido na lei e para 
garantir que a função administrativa observou critérios de conveniência e oportunidade.

A anulação e a revogação dos atos administrativos ilegais ou inconvenientes e inoportunos são faces do 
controle interno, bem como o controle finalístico das entidades estatais que possuem personalidade própria, 
mas estão vinculadas a uma pasta ministerial.
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Noções de Direito Constitucional

 ▸ Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional é o ramo do Direito Público que expõe, inter-

preta e sistematiza os princípios e normas fundamentais do Estado1.
Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito Constitucional é o conhecimento sistematizado da or-

ganização jurídica fundamental do Estado. Em outras palavras, trata-se do conhecimento sistematizado das 
regras jurídicas relativas às formas do Estado e do Governo, ao modo de aquisição, exercício do poder, ao 
estabelecimento de seus órgãos e aos limites de sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito Constitucional como a parcela da ordem jurídica que 
compreende a ordenação sistemática e racional de um conjunto de normas supremas encarregadas de organi-
zar a estrutura do Estado e delimitar as relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo ao estudo direcionado à concursos públicos, 
podemos definir o Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público que estuda a Constituição 
Federal, considerada como norma jurídica suprema que organiza o Estado pelos seus elementos constitutivos 
(povo, território, governo, soberania e finalidade), atribuindo-lhe poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercí-
cio deste pela previsão de direitos e garantias fundamentais e pela separação de poderes.

O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito Constitucional e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo Público que estuda a 
Constituição.

Norma jurídica suprema que cria o Estado, 
atribuindo-lhe poder limitado pela previsão de 

direitos e garantias fundamentais e pela separação 
de poderes.

 ▸ Objeto

Sentido sociológico; sentido político; sentido jurídico; conceito, objetos e elementos
No tocante aos sentidos sociológico, político e jurídico, são analisados pela doutrina, quando da análise
das denominadas “perspectivas”2. Mesma observação com relação ao denominado objeto.
Dando-se prosseguimento aos nossos estudos, passaremos a analisar os denominados elementos da 

Constituição. Tal denominação surgiu em virtude de o fato das normas constitucionais serem divididas e agru-
padas em pontos específicos, com conteúdo, origem e finalidade diversos.

Conquanto haja essa divisão e o agrupamento em questão, é de se registrar que nossa doutrina é diver-
gente com relação aos elementos da Constituição, não se podendo afirmar que uma classificação está correta 
e a outra errada.

Em que pese essa divergência, remetemos à clássica divisão dada pelo Ilustre Prof. José Afonso da Silva. 
Senão, vejamos.

a) Elementos orgânicos – estabelecem as normas que regulam a estrutura do Estado e do Poder (Tí-
tulos III e IV, da CF);

b) Elementos limitativos – dizem respeito às normas que compõem os direitos e garantias fundamen-
tais, limitando a atuação estatal;

c) Elementos sócio ideológicos – estabelecem o compromisso da Constituição entre o Estado Indivi-
dualista e o Estado intervencionista (Título VII, da CF);

1  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
2  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Noções de Direito Administrativo

 ▸ Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 

pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo “Administra-
ção Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes federados, 
tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os respon-
sáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentraliza-
da.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade autô-
noma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda pode criar 
outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

 ▸ Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mesma 

pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os órgãos que 
integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta de 
todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração administrativa no 
âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; em 
âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as secre-
tarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias agências do Banco do 
Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem dispostos 
de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas 
por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre 
as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que 
acolhe as atribuições.

 ▸ Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação e a extinção de órgãos da administração públi-

ca dependem de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de forma privada, e por meio 
de decreto, dispor sobre a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar aumento 
de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que haja 
a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para dispor sobre a organização e o 
funcionamento, denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do decreto. Caso o 
Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá
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Legislação Municipal

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANAUS/AM.
Nós, representantes do povo do Município de Manaus, sob a proteção de Deus, reunidos no Paço da Câ-

mara Municipal de Manaus, respeitando os preceitos da Constituição da República Federativa do Brasil e do 
Estado do Amazonas, promulgamos, a presente Lei Orgânica, que constitui a Lei Fundamental do Município de 
Manaus, com o objetivo de organizar o exercício do poder e fortalecer as instituições democráticas e os direitos 
da pessoa humana. (Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 12/2001)

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Município de Manaus, pessoa jurídica de direito público interno, é unidade territorial que integra, 
com autonomia política, administrativa e financeira, a República Federativa do Brasil e o Estado do Amazonas, 
nos termos da Constituição da República e da Constituição do Estado.

Art. 2º Os limites do Município são os definidos e reconhecidos pela tradição, documentos e leis, inadmitida 
sua alteração, exceto na forma prevista na Constituição da República e na Constituição do Estado.

Parágrafo Único - Os limites do Município de Manaus são os seguintes:
I - Com o Município de RIO PRETO DA EVA: começa na interseção do rio Urubu com a Rodovia BR-174, 

esta rodovia, no sentido da sede do Município de Manaus, até alcançar sua interseção com o divisor de águas 
rio Preto da Eva-Igarapé Tarumã; este divisor para sudeste, até alcançar o divisor de águas rios Preto da Eva-
-Puraquequara, este divisor, para sudeste, até alcançar as cabeceiras do Igarapé Jatuarana, este igarapé, por 
sua linha mediana, até alcançar sua interseção com o paralelo das cabeceiras do Igarapé Itucumã este igarapé, 
descendo por sua linha mediana, até alcançar sua confluência com a margem direita do rio Preto da Eva, este 
rio por sua linha mediana até alcançar a confluência do Igarapé Grande.

II - Com o Município de ITACOATIARA: começa na jusante do Igarapé Grande com a margem esquerda do 
rio Preto da Eva, este rio por sua linha mediana até sua jusante com a margem esquerda do paraná da Eva, 
este paraná subindo por sua linha mediana até encontrar sua boca na margem esquerda do rio Amazonas.

III - Com o Município do CAREIRO DA VÁRZEA: começa na margem esquerda do rio Amazonas, na boca 
de cima do paraná da Eva, este rio subindo, por sua linha mediana até alcançar a confluência do rio Solimões 
com a margem direita do rio Negro.

IV - Com o Município de IRANDUBA: começa na confluência do rio Solimões com a margem direita do rio 
Negro, este rio, subindo por sua margem direita, até alcançar a confluência do Igarapé-Açu.

V - Com o Município de NOVO AIRÃO: começa na confluência do Igarapé-Açu com a margem direita do rio 
Negro; desta confluência, por uma linha, até alcançar a confluência do rio Apuaú, com a margem esquerda do 
rio Negro; o rio Apuaú, por sua linha mediana, até alcançar suas cabeceiras.

VI - Com o Município de PRESIDENTE FIGUEIREDO: começa nas cabeceiras do rio Apuaú, dessas cabe-
ceiras, por uma linha, até alcançar as cabeceiras do rio Urubu, este rio, por sua linha mediana, até alcançar sua 
interseção com a Rodovia BR-174.

Art. 3º A sede do Município, fundada em 1669, tem nome de Manaus e a categoria de cidade.
Art. 4º Constituem bens do Município todas as coisas móveis e imóveis, direitos e ações que a qualquer 

título lhe pertençam.
Art. 5º São símbolos do Município de Manaus a bandeira, o hino e o brasão instituídos em lei, representati-

vos da cultura e da história de seu povo.
Art. 6º No exercício de sua autonomia, o Município editará leis, expedirá atos e adotará medidas pertinentes 

aos seus interesses, às necessidades da administração e ao bem-estar do seu povo.
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